
 

 

CONTRATO Nº 501/2019

PROCESSO Nº 23106.118115/2018-12

  

CONTRATO QUE CELEBRAM
ENTRE SI A UNIVERSIDADE
DE BRASILIA E A SYSTECH -
SISTEMAS E TECNOLOGIA
EM INFORMÁTICA LTDA.

 
CONTRATANTE - A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, fundação
pública, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, sediada no Campus
Universitário Darcy Ribeiro - Asa Norte - Brasília-DF, criada pela Lei 3.998, de
15/12/1961, instituída pelo Decreto 500, de 15/01/1962, inscrita no CNPJ sob o
n. 00038174/0001-43, neste ato representada pela Magnífica Reitora,  MÁRCIA
ABRAHÃO MOURA, brasileira, casada, residente nesta capital, portador da Carteira
de Identidade n. 960.490 SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o n. 334.590.531-
00, credenciada por delegação de competência, por meio do Decreto de 21 de
novembro de 2016.
CONTRATADA - SYSTECH – SISTEMAS E TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA
LTDA, com sede na CCSW 05 - Bloco B1 - Loja 25/29/87/91/95 – Setor Sudoeste -
Brasília - DF, CEP 70.680-550, inscrita no CNPJ 03.263.975/0001-09, representada
neste ato por seu Gerente Comercial, MARCO ANTÔNIO RODRIGUES NUNES,
brasileiro, portador da Cédula de Identidade n.º 2019479 SSP/DFR, inscrito no
CPF/MF sob n.º 911.982.751-20, a seguir denominado FORNECEDOR. Resolvem
celebrar o presente Contrato com base no processo administrativo
nº  23106.118115/2018-12 referente à adesão à Ata de Registro de Preços n.º
1 resultante do Pregão Eletrônico 006/2018 realizado pelo Comando Militar
do Leste (P.A. da Licitação nº 64283.006410/2018-55)  e com fundamento na
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005,
no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, na Instrução Normativa SLTI/MP nº
04, de 11 de setembro de 2014, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, demais
legislação correlatas, e mediante as cláusulas e condições seguintes:
 
1.  DO OBJETO

1.1. Renovação de solução de virtualização que atenderá ao ambiente de
produção do Centro de Informática da UnB/FUB, nas áreas de suporte,
assistência técnica, manutenção e garantia on-site de 36 meses.
1.2. A descrição detalhada do objeto acima se encontra no Anexo I –
Termo de Referência do Edital Pregão Eletrônico 006/2018 da COMANDO MILITAR
DO LESTE, que passa a ser o Anexo I deste contrato.

 
2.  DA VIGÊNCIA

2.1.  O presente contrato vigorará por 36 (trinta e seis) meses a
partir da data da sua assinatura ou até o adimplemento recíproco das
obrigações, se anterior.
 

3.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1.  As despesas com a execução deste contrato serão atendidas com
recursos previstos no Nota de Empenho n.º 2018NE806455, de 28 de dezembro
de 2018.

 
4. DAS ​OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
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as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
4.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
4.3. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma
versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
4.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os Artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);
4.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
4.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
4.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;
4.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
4.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos Incisos do § 1º, do Art. 57, da Lei nº 8.666/1993.
4.10. A obrigação de arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco
no dimensionamento dos quantitativos da proposta estende-se aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.
4.11. O fornecimento abrange o transporte do material desde o endereço
de origem da firma contratada até o local de recebimento descrito acima, sem
ônus para a contratante, devendo ser realizado em veículo adequado,
acondicionado em embalagens protetoras lacradas e devidamente identificadas
para facilitar o recebimento. Caso seja necessário, o material será montado no
local, dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias após a entrega.
4.12. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
4.13. Incumbe à contratada o ônus da prova da origem do defeito.
Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
4.14. Durante o prazo de garantia, a contratada obriga-se a substituir ou
reparar, às suas expensas, qualquer produto que apresente defeito que não seja
decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto.
4.15. Comprovar a origem dos bens importados e da quitação dos tributos
de importação a eles referentes, no momento da entrega do objeto, sob pena de
cancelamento da Ata e aplicação das sanções previstas no edital.
4.16. Comprovar as características técnicas exigidas neste Termo de
Referência através de catálogos e manuais dos fabricantes dos materiais.
4.17. A Contratada e seus funcionários que tiverem acesso às instalações
de qualquer Unidade da FUB atendida por este certame estão comprometidas a
manutenção de sigilo de quaisquer informações sejam relevantes.
4.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência
do cumprimento do Objeto contratado.
4.19. Realizar a separação de resíduos recicláveis oriundos da prestação
dos serviços, em parceria com a Contratante, observado os dispositivos legais e
de acordo com o Decreto no 5.940/06 e In/MARE no 6/1995.
4.20. Cumprir as Normas Brasileiras NBR públicas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
4.21. Não  transferir  a  terceiro,  por  qualquer  forma,  o  presente 
contrato  sem  prévio consentimento, por escrito, da FUB.
 

5.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:
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a. Receber o objeto no prazo e condições estabelecida no Edital e
seus anexos;

b. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos
bens recebidos provisoriamente com  as  especificações 
constantes  do  Edital  e  da  proposta,  para  fins  de  aceitação 
e recebimento definitivo;

c. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido;

d. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da 
Contratada,  através  de comissão/servidor especialmente
designado;

e. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no
Edital e seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

6.  DO PREÇO
6.1. O valor global deste contrato é de R$ 1.243.040,00 (um milhão,
duzentos e quarenta e três mil quarenta reais), sendo que pelo objeto
deste contrato, a CONTRATANTE efetuará o pagamento dos seguintes valores
unitários:

GRUPOITEMQUANTIDADEESPECIFICAÇÃO/DESCRIÇÃO PART
NUMBER

VALOR
UNITÁRIO MARCA

1

5
 32

Licença de Software de
Virtualização e Gerenciamento
de Servidores, Vmware
Vsphere Enteprise Plus Wit
Operations Management com
suporte do fabricante e direito
de atualização pelo período de
36 (trinta e seis) meses, na
modalidade Production (24 X
7).

VS6-
0EPL-C

e
VS6-

OEPL-P-
SSS-C

R$
37.200,00 VMware

6 1

Licença de Software Vmware
Vcenter Server Standard, com
suporte do fabricante e direito
de atualização pelo período de
36 (trinta e seis) meses, na
modalidade Production (24 x
7).

VCS6-
STD-C

e
VCS6-

STD-3P-
SSS-C

R$
52.640,00 VMware

Valor total do lote: R$ 1.243.040,00 (um milhão, duzentos e quarenta e três mil quarenta
reais)

6.2. Incluídos no preço estão todos os impostos, taxas e encargos
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com seguros, licenças, taxas, alvarás, transportes e remoção de
entulhos, alojamento e alimentação do pessoal e, ainda, todas as ferramentas e
materiais necessários à execução do objeto deste contrato.
 

7.  DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
7.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993,
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deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.
7.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o
“atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
7.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao
SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital.
7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
7.8. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,  para  que  sejam 
acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o recebimento
de seus créditos. 
7.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo 
correspondente,  assegurada  à contratada a ampla defesa.
7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
7.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em
execução com a contratada inadimplente no SICAF.
7.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
na legislação aplicável.

7.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante,
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pag
amento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438,
assim apurado
I = (TX)           I = ( 6 / 100 )            I = 0,00016438
                                 365                  TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

8.  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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8.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993
e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

8.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer  das obrigações 
assumidas em decorrência da contratação;
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
8.1.3. Fraudar na execução do contrato;
8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
8.1.5. Cometer fraude fiscal;
8.1.6. Não mantiver a proposta.

8.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

8.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
8.2.2. Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez)
dias;
8.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total
do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
8.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida;
8.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até dois anos;
8.2.6. Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
8.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

8.3. Também fica sujeitas às penalidades do Art. 87, III e IV da Lei nº
8.666, de 1993, a Contratada que:

8.3.1. Tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio 
dolosos,  fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
8.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
8.3.3. Demonstre  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a 
Administração  em virtude de atos ilícitos praticados.

8.4. A   aplicação   de   qualquer   das   penalidades   previstas   realizar-
se-á   em   processo administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a 
ampla  defesa  à  Contratada,  observando-se  o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
8.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções, levará  em 
consideração  a gravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da 
pena,  bem  como  o  dano  causado  à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
8.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 

9.  DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO
9.1. No caso de a CONTRATADA prever atraso no início ou na conclusão
da execução do contrato, poderá solicitar prorrogação de prazo, desde que
presentes: justo motivo (de acordo com o § 1º, art. 57, da Lei 8.666/93) e prova
documental da alegação.
9.2. O pedido de prorrogação, enquanto não analisado, não suspende ou
interrompe o prazo de execução do contrato.
9.3. Não sendo apresentado pedido de prorrogação, ou caso
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apresentado, não seja aceito, a aplicação das penalidades previstas no item 8.2.3
e 8.2.4 realizar-se-á em procedimento administrativo, assegurado o contraditório
e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
 

10.  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
10.1. A execução do contrato será objeto de acompanhamento,
fiscalização e avaliação por parte da CONTRATANTE, por meio de servidores a
serem designados para exercerem as funções de gestor e fiscal do contrato,
bem como seus substitutos;
10.2. Os Executores do Contrato têm autoridade para exercer, em nome
da UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - UNB, toda e qualquer ação de orientação
geral, controle e fiscalização, segundo a IN-40-A-06, principalmente quanto:
10.3.  aos meios utilizados pela contratada para execução dos serviços,
avaliando se são adequados para garantir a integridade dos equipamentos objeto
da manutenção e segurança dos usuários;
10.4. à conformidade dos serviços executados com as exigências contidas
neste Contrato;
10.5.  à adequação dos procedimentos utilizados pela CONTRATADA em
relação às exigências da legislação que regulamente ou que venha a
regulamentar o objeto deste Contrato.
10.6. O Gestor e Fiscal do Contrato somente aceitarão os serviços e/ou
materiais se forem executados/entregues com estrito atendimento às condições
expressas nos subitens acima.
10.7. Caberá aos Executores do Contrato a notificação da CONTRATADA
de que trata o item 8.5 pela aplicação de penalidade, nos casos em que lhe seja
cabível, de acordo com a Cláusula IX – Penalidades.
10.8.  A fiscalização de que trata os itens anteriores será exercida no
interesse da CONTRATANTE, não excluindo a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não
implicando corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e
prepostos.
 

11.  DA RESPONSABILIDADE CIVIL
11.1.  A CONTRATADA assume total responsabilidade por qualquer dano
pessoal e/ou material que seus empregados ou prepostos venham a causar aos
servidores e/ou patrimônio da CONTRATANTE, a terceiros e/ou ao patrimônio de
terceiros, quando da execução do objeto desta licitação e, em especial:
11.2.  pelas eventuais multas e outras quaisquer penalidades ou despesas
decorrentes da infração de leis e posturas que se relacionarem com a prestação
do serviço contratado, de forma que, em hipótese alguma, tais responsabilidades
poderão ser atribuídas à CONTRATANTE;
11.3.  por todo e qualquer acidente de trabalho que porventura venha a
ocorrer com seus prepostos durante a execução do serviço, nos termos da
Portaria n.º 3.214/78, do Ministério do Trabalho;
11.4.  pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de
acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem
devidas referentes aos serviços executados por seus empregados, os quais não
possuem nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
11.5.  pelos atos e omissões de seus prepostos quanto a quaisquer danos
ou prejuízos que venham a causar a pessoas, ao patrimônio da CONTRATANTE
ou de terceiros.
11.6. A CONTRATANTE estipulará o prazo para reparação do(s) dano(s)
causado(s), quando cabível.
11.7. A CONTRATADA, sem ônus adicional para a Fundação
Universidade de Brasília - FUB poderá incluir no presente contrato, Seguro de
Responsabilidade Civil contra acidentes ou danos pessoais a terceiros, desde que
tais eventos possam ser atribuídos direta e exclusivamente a atos e/ou omissões
de seus prepostos.
11.8.  O término da vigência deste contrato não exclui a responsabilidade
da CONTRATADA por obrigações derivadas ou originadas pela execução do
objeto.

 

Contrato STI / CGESP / DACTIC 3493393         SEI 23106.118115/2018-12 / pg. 6



12.  DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO
12.1.  Este Contrato poderá ser alterado unilateralmente, pela
CONTRATANTE, ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no artigo 65,
seus incisos e parágrafos, da Lei 8.666/93.
12.2. A rescisão deste Contrato se dará na forma e nas hipóteses
previstas na Lei n.º 8.666/93.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração de
promover a rescisão administrativa do presente Instrumento, em atenção ao
artigo 77, da Lei n.º 8.666/93.
12.4. São vedados a manutenção, o aditamento ou a prorrogação do
contrato de prestação de serviços com a licitante que venha a contratar
empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos
de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados à Justiça
Federal de Brasília .
12.5.  São vedados a manutenção, o aditamento ou a prorrogação de
contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus
empregados colocados à disposição da Fundação Universidade de Brasília -
FUB - para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam nas vedações
dos arts. 1º e 2º da Resolução Nº 156 do CNJ, de 08 de agosto de 2012.
 

13. DA VINCULAÇÃO
13.1. A CONTRATADA vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n.º 006/18,
bem como a todos os seus anexos, e à proposta apresentada, sendo que a
Fundação Universidade de Brasília - FUB - somente aceitará o objeto deste
contrato caso verifique a conformidade entre o que foi cotado e o que foi
apresentado no momento da entrega.

 
14.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Integram este contrato a proposta da CONTRATADA apresentada
por época do Pregão Eletrônico nº 006/18 e seus anexos.
14.2.  Todas as notificações de que trata este Contrato serão feitas por
escrito, preferencialmente em meio eletrônico, para o endereço especificado no
preâmbulo.
14.3. Fica eleito o foro da Justiça Federal de Brasília –  para dirimir
questões oriundas deste Contrato.
14.4. A execução do presente contrato será regida pelas disposições
contidas nas Leis nº 8.666/93, 10.520/02, 8.078/90 e legislação
complementar.
14.5. Os casos omissos serão resolvidos por mútuo entendimento das
partes contraentes e constituirão objeto de termo aditivo ao presente contrato,
tudo de acordo com os preceitos da Lei nº 8.666/93. E, por estarem justas e
acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em meio eletrônico,
constante no Processo Administrativo em epígrafe, através do Sistema Eletrônico
de Informações da CONTRATANTE.

 
E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em
meio eletrônico, constante no Processo Administrativo em epígrafe, através do
Sistema Eletrônico de Informações da CONTRATANTE.
 

Pela FUB: Pela CONTRATADA:
 
MÁRCIA ABRAHÃO MOURA
Reitora da UnB

 
MARCO ANTÔNIO RODRIGUES NUNES
Diretor Operacional

 

Documento assinado eletronicamente por Marco Antonio Rodrigues Nunes,
Usuário Externo, em 12/02/2019, às 15:30, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na Instrução da Reitoria 0003/2016 da Universidade
de Brasília.
Documento assinado eletronicamente por Marcia Abrahao Moura, Reitora
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da Universidade de Brasília, em 16/02/2019, às 11:54, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento na Instrução da Reitoria 0003/2016 da
Universidade de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.unb.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 3493393 e o código CRC 4E10B943.

Referência: Processo nº 23106.118115/2018-12 SEI nº 3493393
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